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Empresa de fachada e nota fiscal falsa: carreta é apreendida em Vitória da Conquista 
 

Automóvel transportava 45.000 litros de álcool; produto não foi tributado 
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Empresa de fachada e nota fiscal falsa: carreta é apreendida em Vitória da Conquista 

Uma carreta foi flagrada transportante 45 mil litros de álcool de forma irregular. O material estava registrado em uma                   

nota fiscal fraudada e pertencia a uma empresa de fachada. 

 

De acordo com a Polícia Rodoviária Federal (PRF), o veículo foi parado por agentes em Vitória da Conquista, em                   

frente à unidade operacional da PRF, que fica no KM 830 da BR-116. 

 

Durante a fiscalização, que faz parte de uma rotina de combate à criminalidade, o motorista apresentou a nota fiscal,                   

que tinha indícios de fraude. Ao consultar o sistema, os policiais confirmaram que não havia recolhimento de tributo e                   

que foi utilizada uma empresa laranja para emissão do documento. A firma, inclusive, estava com o registro bloqueado                  

na Receita Estadual. 

 

Diante da confirmação, motorista e veículos foram encaminhados para o Posto de Controle Fiscal da Secretaria da                 

Fazenda (Sefaz-BA), em Conquista, que ficará responsável por apurar as irregularidades e inconsistências             

tributárias. 
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Com   nota   fiscal   fraudada,   carreta   de   combustível   é  
apreendida   na   BR-116;   veículo   transportava   álcool  
hidratado  

Abordagem   aconteceu   em   Vitória   da   Conquista.   Motorista   foi  
levado   para   o   Posto   de   Controle   Fiscal   da   SEFAZ-BA.  
Por   G1   BA  

09/08/2020   13h22    Atualizado   há   21   horas  
 

 

Com   nota   fiscal   fraudada,   carreta   de   combustível   é   apreendida   na   BR-116  
—   Foto:   Divulgação/PRF  
Uma   carreta   que   transportava   álcool   etílico   hidratado   foi   apreendida   com  
nota   discal   fraudada   durante   uma   fiscalização   na   BR-116,   em   Vitória   da  
Conquista.   O   veículo   estava   acoplado   a   um   semirreboque   (tanque).  



 

Segundo   a   Polícia   Rodoviária   Federal   (PRF),   a   abordagem   aconteceu   no  
Km   830,   na   noite   de   sexta-feira   (7).   Durante   a   vistoria,   o   documento   fiscal  
apresentado   indicava   indícios   de   não   recolhimento   de   tributo.  
 
De   acordo   com   a   PRF,   ao   realizarem   consultas   nos   sistemas,   os   agentes  
descobriram   que   foi   utilizada   uma   empresa   de   "fachada"   para   emissão   do  
documento   e   que   estava   com   o   registro   bloqueado   na   Receita   Estadual.  
O   motorista,   que   não   foi   identificado,   os   veículos   e   as   documentações  
foram   encaminhados   para   o   Posto   de   Controle   Fiscal   da    Secretaria   da  
Fazenda   do   Estado   da   Bahia   (SEFAZ-BA),    em   Vitória   da   Conquista,  
responsável   por   apurar   as   irregularidades   e   inconsistências   tributárias.  
 

 



                                                                   

 

  
Domingo, 09 de Agosto de 2020 - 16:20 

Vitória da Conquista: PRF apreende carreta de combustível com 
nota fiscal fraudada 

 
 

Uma carreta que transportava álcool hidratado com nota fiscal fraudada foi apreendida pela 
Polícia Rodoviária Federal (PRF) na sexta-feira (7). A abordagem aconteceu em frente a 
unidade operacional da PRF, no Km 830 da BR 116, em Vitória da Conquista. 
  
Conforme divulgado pela PRF, em fiscalização de combate à criminalidade, policiais abordaram 
uma carreta acoplada a um semirreboque. Durante a vistoria, constataram que estava sendo 
transportado álcool etílico hidratado pelas nota fiscal apresentada pelo motorista. 
  
O documento fiscal indicava indícios de não recolhimento de tributo. Ao realizarem consultas 
nos sistemas, os agentes federais descobriram que foi utilizada uma empresa de fachada para 
emissão do documento e que estava com o registro bloqueado na Receita Estadual. 
  
O condutor, os veículos e as documentações foram encaminhados para o Posto de Controle 
Fiscal da Secretaria da Fazenda (Sefaz-BA), localizado em Vitória da Conquista, 
responsável por apurar às irregularidades e inconsistências tributárias. 
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Prorrogação e parcelamento de 

impostos sem juros são propostas 

de deputados ao governo estadual 

BAHIA 

Implantar na Bahia um programa de estímulo à retomada do 

crescimento econômico com o fracionamento de débitos tributários 

estaduais é o ponto principal da Indicação protocolada nesta sexta-

feira (7) na Assembleia Legislativa da Bahia pelos deputados 

estaduais Eduardo Salles e Ivana Bastos. 

Os parlamentares alegam o fracionamento dos tributos é fundamental 

para as empresas equacionarem os débitos e conseguirem manter 

milhares de empregos neste momento de retomada da economia. 

“Sei que o momento é de grave crise na arrecadação e os esforços 

que o governador Rui Costa tem feito para manter o Estado no trilho 

são imensos. Mas acredito que essa medida é necessária para 

mantermos empresas abertas e recuperarmos milhares de empregos 

na Bahia”, justifica Eduardo Salles. 

O texto propõe um desconto de 10% no valor principal da dívida com 

vencimento até 29 de fevereiro e 100% de abatimento em multas e 

juros. Quem optar por parcelamento em 12 vezes o desconto na 

dívida principal cai para 10%, mas segue o benefício de 100% de 

desconto em juros e multas. Quando a quantidade de parcela for 



maior que 12 e até 48 vezes, o desconto será de 90% nas multas e 

juros. 

Para quem contraiu débito tributário estadual entre março e julho de 

2020, a proposta é de desconto de 20% da dívida principal e 100% 

nas multas e juros. Caso a divisão seja em 12 parcelas o desconto na 

dívida principal será de 10% e 100% de abate em juros e multas. Para 

parcelamento entre 13 e até 48 vezes, o desconto fica em 90% nos 

juros e multas, reajustando o valor principal pela SELIC. 

A indicação permite também ao governo estadual o oferecimento de 

outros benefícios às empresas optantes do SIMPLES, ME 

(Microempresa) e EPP (Empresa de Pequeno Porte), conforme 

conveniência da SEFAZ (Secretaria Estadual da Fazenda). 

“É um programa de estímulo para permitir um fôlego às empresas, que 

tiveram enormes prejuízos causados pela pandemia do novo 

coronavírus. Lojistas, por exemplo, ficaram com seus negócios 

fechados por mais de 100 dias e não têm condições de quitar seus 

débitos tributários sem esse parcelamento”, defende Eduardo Salles. 
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Bahia  

Secretário   diz   que   governo   economizou   R$   156   milhões   com  
tramitação   eletrônica   de   processos  

Chefe   da   pasta   de   Administração   avalia   benefícios   do   SAC   Digital   e   implementação  
do   SEI   Bahia  

 

Foto   :   Carol   Garcia/GOVBA  

Por    Matheus   Simoni    no   dia   10   de   Agosto   de   2020   ⋅   09:21  

O   secretário   estadual   de   Administração,   Edelvino   Góes,   detalhou   os   benefícios   do  

SAC   Digital   para   a   população   em   meio   à   pandemia   de   coronavírus.   Em   entrevista   a  

Mário   Kertész   hoje   (10),   durante   o   Jornal   da   Bahia   no   Ar   da    Rádio   Metrópole ,   ele  

declarou   que   o   processo   de   digitalização   do   órgão,   iniciado   em   junho   de   2018   com  

oito   serviços   plenamente   digitais,   já   conta   com   32   serviços.  



"É   um   conceito   semelhante   ao   que   foi   o   SAC   em   1995,   que   foi   uma   renovação  

radical   no   serviço   público.   É   a   lógica   de   ter,   no   mesmo   espaço,   uma   central   de  

serviços   públicos,   numa   espécie   de   shopping   de   serviços   públicos.   Estamos  

trazendo   esse   conceito   para   serviços   digitais.   É   uma   plataforma   para   disponibilizar  

serviços   digitais",   disse   o   secretário.   

Questionado   por   MK,   o   secretário   também   falou   do   sistema   eletrônico   para  

tramitação   dos   processos   no   âmbito   estadual.   "A   gente   trabalhou   fortemente   essa  

agenda,   conseguimos   a   cessão   de   um   sistema   do   TRF-4   e   depois   o   próprio   governo  

federal   também   adotou   esse   sistema   como   base   do   processo   eletrônico,   que   term  

vários   órgãos   da   união,   como   universidades,   CADE,   Polícia   Federal   e   Ministério   da  

Justiça",   disse   o   secretário.   

Nos   últimos   40   meses,   o   governo   calcula   ter   economizado   mais   de   R$   156   milhões  

com   a   implantação   do   SEI   Bahia.   "Cada   processo   desse   eletrônico   economiza  

impressão,   folha   de   papel,   capa   de   process,   par   de   colchetes,   transporte   e   pode  

multiplicar   um   valor   de   R$   30   por   processo.   Se   eu   fosse   adquirir   um   sistema   desse  

no   mercado   daria   R$   40   milhões   e   o   estado   conseguiu   por   cessão   gratuita",   afirmou.  
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Governo economiza R$ 156 milhões com tramitação eletrônica de processo

Sistema informatizado permitiu ao Estado eliminar custos com confecção de processos e o
armazenamento de documentos em arquivos

 Nos últimos 40 meses, o governo calcula ter economizado mais de R$ 156 milhões com a implantação do SEI Bahia, o sistema informatizado de gestão de
processos e documentos administrativos digitais do Poder Executivo Estadual. A estimativa é resultado de um estudo que demonstrou que a tramitação eletrônica
está permitindo ao Estado eliminar gastos não apenas com a confecção dos processos físicos mas também com o armazenamento de documentos oficiais, entre
outros custos.
 
 Cedido ao governo baiano pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), o SEI começou a ser implantado em março de 2017. Desde então, os servidores
já geraram mais de 1,6 milhão de processos por meio do sistema informatizado. Levando em conta o tamanho médio dos processos, a estimativa é de que o
Estado tenha deixado de consumir no período mais de 241 milhões de folhas de papel.
 
 "Do ponto de vista ambiental, este número significa que preservamos 12 mil árvores; já do ponto de vista financeiro, deixamos de gastar cerca de R$ 48,2
milhões, não apenas com papel e impressão, mas com os diversos itens que compõem um processo físico, como capa, grampos e etiqueta", informa o
coordenador do SEI Bahia, Marcio Souza, ao explicar que este cálculo leva em conta também os custos com transporte, para tramitação dos processos de uma
unidade para outra.
 
 Para além desses valores, o superintendente de Gestão e Inovação Anderson Prazeres chama atenção ainda para os ganhos provenientes do fato de que os
documentos eletrônicos não precisam ser armazenados no Arquivo Público do Estado, como acontece com os documentos em papel. "Se os 1,6 milhão de
processos gerados no SEI estivessem em papel, o Estado teria que desembolsar neste período mais R$ 68 milhões, para bancar digitalização dos documentos,
aquisição de caixas de armazenagem e serviços de indexação, além de todos os recursos necessários para viabilizar o funcionamento do prédio, como IPTU,
energia, água, manutenção e conservação predial", explica Anderson.
 
 Para completar, o superintendente chama atenção ainda para a economia proporcionada pelo fato do governo ter optado pela implantação de um sistema
cedido gratuitamente pelo TRF4. "Nossa estimativa é de que a aquisição de um sistema similar teria um custo médio para o Estado de R$ 40 milhões", informa.
 
 
 

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=127510)

Ascom Saeb , Salvador | 06/08/2020 às 17:02
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Governo do Estado investe R$ 5 

milhões para entrega de 74 

ambulâncias a municípios baianos 

BAHIA 

A área de saúde no interior do Bahia ganhou um reforço nesta sexta-

feira (7). O governador Rui Costa entregou 74 ambulâncias e seis 

veículos administrativos para municípios de diferentes regiões do 

estado. A entrega ocorreu no Parque de Exposições com a presença 

de prefeitos, prefeitas e os deputados que destinaram suas emendas 

parlamentares para viabilizar a entrega dos veículos. 

“Essas ambulâncias chegam em um momento muito oportuno. Já 

havíamos entregue uma quantidade na semana passada para os 

municípios da Bahia, e hoje entregamos mais 74 ambulâncias pra 

reforçar a atenção básica dos pacientes. Na próxima semana teremos 

uma nova entrega de mais uma quantidade de ambulâncias para 

quem sabe em breve chegar próximo ao número de 400 municípios 

com novas ambulâncias, dando assistência também aos pacientes de 

Covid-19”, afirmou o governador. 

A entrega representa um investimento de aproximadamente R$ 5 

milhões e beneficia 63 municípios, o Hospital de Base de Vitória da 

Conquista e a Santa Casa de Oliveira dos Campinhos em Santo 

Amaro. Cinco veículos administrativos, incluindo uma picape modelo 

Ranger foram destinados a Feira de Santana e outro veículo para 

Ibipeba. 



Entre as cidades que receberam uma ambulância nova está Nova 

Soure, que fica a 250 quilômetros de Salvador. O prefeito do 

município, Cassinho, afirma que o veículo melhora a prestação de 

serviço à população. “Nós temos muita demanda de transferência, de 

viagem, transferência, consulta e um equipamento novo como esse 

traz conforto, dignidade e respeito à população”. 

Os municípios que receberam as ambulâncias são: Amargosa, Anagé, 

Andorinha, Aracatu, Barro Alto, Belmonte, Biritinga, Botuporã, Brejões, 

Cairu, Camamu, Campo Formoso, Candeias, Cândido Sales, 

Canudos, Capela do Alto Alegre, Capim Grosso, Coité, Crisópolis, 

Curaçá, Dom Basílio, Elísio Medrado, Esplanada, Euclides da Cunha, 

Filadélfia, Ibipeba, Igrapiúna, Ipecaetá, Ipirá, Iramaia, Itabuna, 

Itagimirim, Itaguaçu da Bahia, Itamari, Itiúba, Ituberá, Jandaíra, Lauro 

de Freitas, Licínio de Almeida, Maragogipe, Mascote, Miguel Calmon, 

Mirangaba, Morro do Chapéu, Nova Fátima, Nova Ibiá, Nova Soure, 

Olindina, Paulo Afonso, Pedro Alexandre, Pilão Arcado, Porto Seguro, 

Remanso, Rio Real, Rodelas, Santa Luz, Santo Amaro (Santa Casa 

de Oliveira dos Campinhos), Saubara, Serra Preta, Ubaíra, Ubatã, 

Uibaí e Vitória da Conquista. 
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REFORMA   TRIBUTÁRIA   FOCA   EM   REDUÇÃO   DE  
BENEFÍCIOS   FISCAIS   E   PODE   AUMENTAR   CARGA  
DE   IMPOSTOS  

 
   admin     10   Agosto,   2020   

A   proposta   de   reforma   tributária   da   equipe   econômica   do   ministro   Paulo   Guedes   prevê   o  
desmonte   de   parte   dos   R$   320   bilhões   concedidos   hoje   a   dezenas   de   setores   em   benefícios  
tributários,   mecanismo   considerado   vetor   de   distorções   econômicas   e   concentrador   de   renda.  
Segundo   reportagem   do   jornal   Folha   de   S.   Paulo,   em   sua   primeira   fase,   serão   eliminados   quase  
R$   70   bilhões   desses   incentivos,   o   que   representa   cerca   de   1%   do   PIB   (Produto   Interno   Bruto).  

Isso   ocorreria   pela   substituição   dos   tributos   PIS   e   Cofins   pela   nova   CBS   (Contribuição   sobre  
Operações   com   Bens   e   Serviços),   com   alíquota   de   12%.   Mesmo   assim,   o   total   de   benefícios  
tributários   permanecerá   muito   acima   do   montante   de   antes   dos   governos   do   PT   (Lula   e   Dilma),  
que   escalaram   esses   incentivos   do   equivalente   a   2%   do   PIB   para   4,5%.  

Ainda   de   acordo   com   a   Folha,   o   governo   federal   alega   que   a   retirada   dos   benefícios   sobre   PIS   e  
Cofins   não   resultará   em   aumento   da   carga   tributária,   mas   há   dúvidas   sobre   se   parte   dos   R$   70  
bilhões   não   ficará   no   caixa   da   Receita   Federal.   Segundo   Claudemir   Malaquias,   chefe   do   Centro  
de   Estudos   Tributários   e   Aduaneiros   da   Receita,   os   12%   incidentes   sobre   a   nova   CBS   foram  
fixados   de   modo   que   o   fim   dos   incentivos   não   aumente   a   carga   tributária.  

Foto:   Alan   Santos/PR  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Política  

Reforma   corta   R$   70   bi   em   benefícios   fiscais   e   pode   elevar  
carga   tributária  

 
10   de   Agosto   de   2020   às   06:04    Por:    Agência   Brasil     Por:    Folhapress     0comentários  

A   proposta   de   reforma   tributária   do   governo   federal   prevê   o   desmonte   de   parte   dos  
R$   320   bilhões   concedidos   hoje   a   dezenas   de   setores   em   benefícios   tributários,  
mecanismo   considerado   vetor   de   distorções   econômicas   e   concentrador   de   renda.  

Em   sua   primeira   fase,   a   reforma   eliminaria   quase   R$   70   bilhões   desses   incentivos,   o  
que   representa   cerca   de   1%   do   PIB   (Produto   Interno   Bruto).  

Isso   ocorreria   pela   substituição   dos   tributos   PIS   e   Cofins   pela   nova   CBS  
(Contribuição   sobre   Operações   com   Bens   e   Serviços),   com   alíquota   de   12%.  

Mesmo   assim,   o   total   de   benefícios   tributários   permanecerá   muito   acima   do   montante  
de   antes   dos   governos   do   PT   (Lula   e   Dilma),   que   escalaram   esses   incentivos   do  
equivalente   a   2%   do   PIB   para   4,5%.  

O   governo   federal   alega   que   a   retirada   dos   benefícios   sobre   PIS   e   Cofins   não  
resultará   em   aumento   da   carga   tributária,   mas   há   dúvidas   sobre   se   parte   dos   R$   70  
bilhões   não   ficará   no   caixa   da   Receita   Federal.  



Segundo   Claudemir   Malaquias,   chefe   do   Centro   de   Estudos   Tributários   e   Aduaneiros  
da   Receita,   os   12%   incidentes   sobre   a   nova   CBS   foram   fixados   de   modo   que   o   fim  
dos   incentivos   não   aumente   a   carga   tributária.  

“O   ganho   fiscal   [com   o   fim   dos   incentivos]   foi   convertido   em   uma   alíquota   menor.   Ela  
teria   de   ser   superior   a   12%   para   termos   ganhos   de   arrecadação”,   afirma.  

A   CBS   prevê   o   fim   de   um   complicado   sistema   de   uma   centena   de   regimes   especiais  
que   representam   os   benefícios   tributários   —e   a   eliminação   da   cobrança   do   tributo  
“por   dentro”,   que   inclui   o   valor   do   próprio   imposto   em   sua   base   de   cálculo.  

Estudo   da   Fundação   Getulio   Vargas   sustenta,   no   entanto,   que   a   primeira   fase   da  
reforma   proposta   pelo   governo   (a   fusão   de   PIS   e   Cofins   na   nova   CBS)   elevaria   o  
recolhimento   federal   em   R$   50,3   bilhões.  

A   nova   CBS   pesaria   mais   nos   serviços   consumidos   pelos   que   pagam   mensalidades  
escolares,   profissionais   de   saúde,   advogados   e   arquitetos,   entre   outros.  

Muitas   dessas   atividades   recolhem   hoje   3,65%   de   PIS/Cofins   e   distribuem   cerca   de  
85%   do   que   faturam   sem   pagar   impostos.  

Malaquias   afirma   que   não   haverá   aumento   da   carga   porque   a   base   de   incidência   da  
nova   CBS   em   relação   ao   PIS/Cofins   foi   reduzida   de   R$   8   trilhões   para   cerca   de   R$  
6,2   trilhões   —o   novo   tributo,   portanto,   alcançaria   menos   pagantes.  

Apesar   do   fim   dos   benefícios   hoje   incidentes   sobre   PIS   e   Cofins,   a   CBS   manterá  
alguns   incentivos   e   regimes   especiais   correspondentes   aos   antigos   impostos,   a   um  
custo   fiscal   anual   de   R$   55,4   bilhões.  

Com   a   nova   CBS,   ficam   mantidos,   por   exemplo,   os   benefícios   na   tributação   de   micro  
e   pequenas   empresas   pelo   Simples   (R$   28,3   bilhões)   e   na   cesta   básica   (R$   16  
bilhões).  

A   Zona   Franca   de   Manaus   também   segue   incentivada,   com   um   total   de   R$   9,6  
bilhões.   Nesse   caso,   os   produtores   terão   um   crédito   presumido   de   25%   da   nova   CBS  
incidente   sobre   a   venda   de   produção   própria.  

A   agricultura/agroindústria   e   os   transportes   coletivos   também   mantêm   incentivos,   de  
R$   804   milhões   e   R$   694   milhões,   respectivamente.  



O   objetivo   do   Ministério   da   Fazenda   é   que   o   total   de   benefícios   tributários   no   Brasil  
diminua   dos   atuais   4,2%   do   PIB   (R$   320   bilhões)   para   2%   em   dez   anos,   meta   que  
chegou   a   constar   na   LDO   (Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias)   de   2019.  

Alguns   economistas   consideram   fundamental   a   redução   desses   incentivos,   que  
seriam   concentradores   de   renda   (pois   protegem   setores   específicos)   e   teriam   gerado  
poucos   benefícios   em   termos   de   atividade   econômica   e   aumento   da   arrecadação.  

“Em   um   sistema   normal,   a   tributação   deve   ser   igual   para   todos,   com   transparência   e  
sem   uma   inacreditável   quantidade   de   casos   com   regras   particulares”,   diz   Marcos  
Lisboa,   presidente   do   Insper   e   colunista   da   Folha.  

Lisboa   costuma   usar   a   expressão   “meia-entrada”   para   descrever   o   processo   em   que  
alguns   grupos   obtêm   privilégios   e   benefícios   do   governo   que   acabam   distorcendo   e  
debilitando   a   economia.  

Para   o   economista   Alexandre   Manoel,   do   Ipea   (Instituto   de   Pesquisa   Econômica  
Aplicada),   embora   o   fim   dos   benefícios   possa   resultar   em   aumento   da   carga  
tributária,   ele   é   bem   vindo   por   tratar   todos   os   agentes   econômicos   “horizontalmente”.  

Manoel   suspeita   que   boa   parte   da   diminuição   da   capacidade   do   governo   nos   últimos  
anos   de   produzir   superávits   primários   (economia   para   reduzir   a   dívida   pública)   tenha  
relação   com   o   aumento   dos   benefícios   tributários,   que   diminuíram   a   receita   federal.  

“Isso   ocorreu   sem   que   houvesse   ganhos   para   o   PIB   ou   na   arrecadação”,   afirma.  

Análise   recente   do   Banco   Mundial   sobre   os   resultados   das   política   de   benefícios  
fiscais   de   Brasil,   Austrália,   Canadá,   Coreia   do   Sul,   Holanda   e   México   concluiu   que  
apenas   o   caso   brasileiro   resultou   em   uma   combinação   de   aumento   dos   gastos  
tributários   e   redução   da   arrecadação.  

Para   Felipe   Salto,   da   IFI   (Instituição   Fiscal   Independente),   do   Senado,   o   Brasil  
deveria   ter   uma   avaliação   periódica   dos   resultados   de   seus   incentivos,   a   exemplo   da  
chamada   “spending   review”   (revisão   de   gastos)   adotada   pelos   países   avançados.  

“O   Brasil   tem   um   engessamento   de   quase   94%   de   sua   despesa   total,   e   o   pequeno  
espaço   que   sobra   deveria   ser   direcionado   às   políticas   que   apresentem   melhores  
resultados.”  



Os   benefícios   tributários   no   Brasil   representam   cerca   de   23%   das   receitas  
administradas   pela   Receita   Federal   e,   do   ponto   de   vista   regional,   também   são  
considerados   fontes   de   desigualdades.  

Segundo   estudo   do   Ministério   da   Economia,   os   estados   mais   pobres,   como  
Maranhão,   Piauí,   Acre,   Alagoas,   Pará   e   Paraíba,   receberam   menos   de   um   terço   da  
média   nacional   dos   benefícios   tributários   per   capita   em   2018.  

Já   Amazonas   (por   causa   da   Zona   Franca),   Santa   Catarina   e   São   Paulo   se  
beneficiaram   mais   de   renúncias   tributárias   proporcionalmente   ao   que   contribuíram  
para   o   PIB.  

Para   o   economista   Arminio   Fraga,   ex-presidente   do   Banco   Central   e   colunista   da  
Folha,   a   revisão   e   a   diminuição   dos   benefícios   tributários   são   bem-vindas.   Mas   ele  
considera   difícil   o   Brasil   escapar,   neste   momento,   de   uma   elevação   da   carga  
tributária   como   resultado   da   reforma   de   seu   sistema   de   impostos.  

“Não   vejo   como   o   Brasil   atravessar   esse   período   de   forte   aumento   do   endividamento  
público   [por   conta   das   medidas   contra   os   efeitos   da   Covid-19]   sem   uma   elevação   de  
impostos   no   curto   prazo”,   afirma.  
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Necessária, reforma tributária do 
governo falha em alíquota e pode 
impactar serviços 

Nicholas Coppi e Eduardo Galvão* 

09 de agosto de 2020 | 08h00 

Há muito se aponta, como um dos entraves para o crescimento da 

economia brasileira, a complexidade do sistema tributário nacional. 

Um estudo divulgado pelo Banco Mundial constatou que, no Brasil, 

gasta-se 1.958 horas e R$ 60 bilhões por ano com a denominada 

“burocracia tributária”. E é exatamente por esse quadro que, 

constantemente, discutimos projetos de reformas. 

No momento, há em discussão uma proposta oriunda da Câmara dos 

Deputados (PEC 45/2019), outra advinda do Senado (PEC 110/2019) e, 

agora, o PL 3.887/2020, do Governo Federal. 

O Projeto de Lei, primeira das quatro medidas que serão apresentadas 

pelo Governo para reforma da tributação federal, propõe a substituição 

do PIS e da COFINS pela Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”). 

Tal qual o PIS/COFINS, esse novo tributo incidiria sobre a receita 

bruta das pessoas jurídicas. De início, vale o elogio à adaptação 

realizada no PL com o intuito de compatibilizá-lo com os textos das 



PEC’s 45 e 110, que objetivam uma mais ampla e profunda 

reformulação de todo o sistema tributário nacional. 

A necessidade de modificações na sistemática do PIS e COFINS é 

indiscutível. As incongruências de tais contribuições representam 25% 

dos processos em que a PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional) atua no STJ (Superior Tribunal de Justiça) e 22 temas no 

STF (Superior Tribunal Federal), com repercussão geral, travando mais 

de 10 mil processos, além do igualmente imenso litígio nos tribunais 

administrativos. 

Nesse sentido, temos por louvável a proposta do Governo Federal em 

criar um único tributo de apuração simplificada, o que reduziria a 

enormidade de obrigações acessórias (formulários e declarações 

impostos ao contribuinte para fins de fiscalização, apuração e 

recolhimento do tributo) então existentes com as atuais contribuições 

do PIS/COFINS e, com isso, diminuindo significativamente o 

dispêndio de tempo e recursos financeiros para o cumprimento da 

burocracia tributária, materializando-se a propalada simplificação do 

sistema. 

Inclusive, ‘Simplificação e menor custo’ é um dos oito princípios do 

Projeto de Lei, acompanhando da ‘Segurança Jurídica’, 

‘Transparência’, ‘Maior equidade e fim do privilégio’, ‘Combate à 

evasão e sonegação’, ‘Neutralidade nas decisões econômica’ e ‘Mais 

investimentos e mais emprego’. 

Igualmente, deve ser elogiado o tratamento que se pretende atribuir à 

nova CBS como um tributo realmente não-cumulativo, isto é, no qual 

toda a aquisição de bens e serviços vinculados à atividade empresarial 



propiciariam o aproveitamento do crédito do tributo destacado na nota 

fiscal. Somente essa novidade encerrará a imensa, e antiga, discussão 

travada entre contribuintes e Fisco a respeito do conceito de insumo 

para fins de crédito de PIS/COFINS. 

O projeto prevê, ainda, a exclusão de outras taxas da base de cálculo da 

nova contribuição, colocando um fim à incidência de tributo sobre 

tributo, bem como possibilitando uma visualização clara para o 

contribuinte sobre o valor efetivamente pago a título de imposto no 

preço do bem ou do serviço, o que vai ao encontro de um cenário de 

maior transparência fiscal. 

Sem prejuízo desses diversos pontos positivos, um aspecto muito 

debatido, desde a apresentação da proposta, diz respeito à alíquota 

padrão da CBS de 12% sobre a receita bruta da atividade empresarial, 

substituindo os principais regimes de tributação do PIS/COFINS com 

alíquotas de 3,65% (regime cumulativo) e 9,25% (regime não 

cumulativo). No modelo apresentado pelo Governo Federal, com 

exceção das empresas do setor de combustível e cigarro (regime 

monofásico) e das instituições financeiras e afins (alíquota de 5,8%), 

todos os demais setores, a despeito de suas peculiaridades, serão 

submetidos à taxa padrão de 12%. 

Não estão claros os critérios de que se valeu o Ministério da Economia 

para se chegar a esta alíquota, embora tal afirmação conste da 

exposição de motivos do PL 3887/20 apresentada pelo Ministro Paulo 

Guedes, acompanhado da assertiva de que não haverá majoração da 

carga tributária global com as mudanças propostas. 



Tais afirmações, entretanto, não se sustentam, criando um cenário de 

incerteza para diversos segmentos da sociedade. Neste aspecto, é certo 

que o setor de serviços será o mais impactado, sofrendo um brutal 

aumento da carga tributária com a incidência de 12%, sobretudo para 

aqueles prestadores de serviços de médio porte, hoje tributados à 

alíquota de 3,65% do PIS/COFINS. E isso se dará por dois fatores: o 

aumento nominal para excessivos 12%, aliado ao fato de que o maior 

custo dos prestadores de serviços é a mão de obra qualificada, da qual 

não se poderá apropriar crédito de CBS, tornando o regime não 

cumulativo praticamente nulo para esse setor, majorando, em 

contrapartida, substancialmente, a sua carga tributária. 

Diante desse contexto, é de se esperar que os preços sejam calibrados e 

repassados ao consumidor, criando evidente cenário de conotação 

inflacionária, justamente quando vivemos uma crise sanitária sem 

precedentes, causadora de uma das piores conjunturas econômicas da 

história. 

Ao desconsiderar as especificidades do setor de serviços, o Governo 

despreza diversas premissas sustentadas para a reforma tributária 

apresentada, especialmente no que tange à alegação de que não haveria 

alteração na carga tributária global com as modificações que se 

pretende implementar. 

Portanto, embora com pontos positivos, essa primeira fase da proposta 

de reforma tributária merece reflexões e aprofundados debates, tanto 

pelas casas legislativas quanto pela sociedade civil, particularmente, 

para se atribuir uma maior isonomia na tributação do setor de serviços. 



Para esse setor específico, poderia se pensar na adoção da mesma 

alíquota das instituições financeiras, de 5,8%, tendo em vista as 

peculiaridades de sua atividade, ou mesmo a concessão de créditos 

presumidos ou crédito direto sobre o custo da mão-de-obra, visto ser 

este o principal insumo do setor. Enfim, o PL 3887/20 demanda 

debates e melhorias, ainda mais porque se trata da alteração da 

legislação tributária que se pretende – e que deverá ser – duradoura. 

Mostra-se, portanto, absolutamente necessário que se estabeleça um 

canal para discussão técnica no Congresso Nacional, com participação 

ampla da sociedade civil, especialmente quando da junção às outras 

etapas ainda não divulgadas e do alinhamento com os textos das PEC’s 

45 e 110 da reforma tributária em tramitação. 

(*) Sócio do escritório GCBA Advogados Associados, em Campinas 

(SP), Nicholas Coppi é Mestre em Direito Tributário pela PUC-SP, pós-

graduado em Direito Tributário pelo IBET e Professor Universitário. 

(**) Eduardo Rehder Galvão é especialista em Direito Tributário pelo 

IBET e advogado do GCBA Advogados Associados. 
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A simplificação tributária dos 
combustíveis 

Tributar o setor por um IBS monofásico reduzirá o 
espaço para sonegação e concorrência desleal 

Adriano Pires*, O Estado de S.Paulo 
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O preço dos combustíveis ao consumidor tem alta incidência e 

complexidade tributária. Por isso, a perspectiva da reforma 

tributária representa uma oportunidade para a racionalização da 

tributação de combustíveis. Trata-se da possibilidade de eliminar o 

impacto das atuais incidências tributárias sobre combustíveis por um 

único tributo. Para tanto, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 

n.º 45 deve prever um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) com 

incidência monofásica para os combustíveis, com alíquotas únicas em 

todo o território nacional, diferenciadas apenas por produto. 

A cadeia dos combustíveis no Brasil é composta por um número 

pequeno de refinarias (19), representadas hoje, basicamente, 

pela Petrobrás; um pouco mais de 200 importadores; cerca de 400 

usinas produtoras de biocombustíveis; aproximadamente 150 

distribuidoras; e mais de 40 mil postos de combustíveis. Do ponto de 

vista tributário, o que se vê é uma fragmentação cada vez maior de 

contribuintes, a jusante do refino e importação. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibs-imposto-sobre-operacoes-com-bens-e-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Petrobr%C3%A1s


A alta carga tributária, somada às baixas margens em cada etapa da 

cadeia, torna o segmento naturalmente vulnerável a altos índices de 

sonegação e evasão fiscal. Da forma como são cobrados hoje, os 

tributos estimulam a concorrência desleal e fortalecem a figura do 

devedor contumaz. Segundo estudo da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), a dívida ativa total de empresas de combustíveis é estimada em 

cerca de R$ 60 bilhões, com uma perda anual estimada de cerca de R$ 

10 bilhões. Tais perdas são decorrentes da estrutura tributária atual, 

que não aproveita todo o potencial de arrecadação desse importante 

segmento. Com isso, perde a sociedade, que precisa da arrecadação dos 

impostos para a efetivação das políticas públicas, e perdem os agentes 

do setor, que passam a competir com os sonegadores. 

A tributação monofásica nos combustíveis já é uma realidade por meio 

do PIS/Cofins. Mas o ICMS tem uma complexidade traduzida em 27 

regulamentos em vigor no País. Além disso, a disparidade de alíquotas 

entre os entes federativos cria tratamento desigual entre os 

consumidores. Por essa razão, a sistemática do ICMS vem sendo 

amplamente debatida. 

A implementação do IBS monofásico sanaria os problemas causados 

pela sistemática atual de tributação de combustíveis no Brasil. Para que 

seja benéfico para o setor, o novo imposto deve substituir o PIS/Cofins 

e o ICMS, além de consistir num sistema monofásico concentrado no 

produtor, importador e no produtor de biocombustíveis. Essa 

concentração está em linha com os interesses dos agentes de 

arrecadação de combustíveis, notadamente os Estados, a fim de 

garantir uma receita perene e estável. 

O IBS monofásico deveria permitir a adoção de alíquotas diferenciadas 

por produto (etanol, gasolina e diesel), respeitando as externalidades, 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/fgv-fundacao-getulio-vargas
https://tudo-sobre.estadao.com.br/fgv-fundacao-getulio-vargas
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pis-programa-de-integracao-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Cofins


sobretudo as ambientais. O Conselho Nacional de Política Energética 

incluiu como uma das suas diretrizes para viabilização da venda direta 

de etanol do produtor ao posto revendedor a isonomia concorrencial e 

a preservação da arrecadação, o que seria solucionado com o IBS 

monofásico. 

A tributação do setor de combustíveis, por meio de um IBS monofásico, 

reduzirá drasticamente o espaço para a sonegação e a concorrência 

desleal, diminuindo o imenso número de pedidos de restituição e 

ressarcimento de ICMS. 

O IBS pode, ainda, ter um sistema de alíquotas fixas, ad rem, a serem 

aplicadas de acordo com o preço do produto. Esse sistema permitiria a 

garantia de arrecadação, ao mesmo tempo que se diminui o impacto 

das variações dos preços das commodities e variações cambiais no 

preço ao consumidor dos produtos. 

A proposta sobre a sistemática monofásica de arrecadação atende aos 

principais objetivos de segurança jurídica: ampla base tributária, 

respeito aos direitos dos contribuintes, atendimento à seletividade com 

base numa matriz energética renovável e convivência com um 

ambiente regulatório e concorrencial saudável. 

É preciso ter em mente que, na sistemática proposta, a arrecadação 

nacional não somente seria mantida, mas aumentada, sem crescimento 

da carga tributária dos combustíveis. 
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Reforma gaúcha propõe devolução de 
imposto a pobre 

Proposta acaba com uma série de incentivos fiscais e 
garante que parte de tributo estadual seja devolvido 
às famílias de baixa renda 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

09 de agosto de 2020 | 05h00 

BRASÍLIA - Enquanto o Congresso ainda discute se inclui os impostos 

estaduais e municipais na proposta de reforma tributária enviada 

pelo governo, o Rio Grande do Sul se antecipou e anunciou uma 

proposta que acaba com uma série de incentivos fiscais, como os da 

cesta básica, e garante uma devolução de parte do imposto estadual às 

famílias de baixa renda.  

Se aprovada pela assembleia legislativa do Estado, será a primeira vez 

que esse mecanismo de devolução será usado no País como 

instrumento de redução do sistema atual em que os mais pobres pagam 

proporcionalmente mais imposto do que os mais ricos.  

LEIA TAMBÉM 

Simulações feitas pelo governo gaúcho mostraram que 45% das 

desonerações aplicadas ao consumo beneficiam a parcela dos 20% 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma-tributaria


mais ricos, o que demonstra que o modelo atual não está servindo para 

reduzir as desigualdades do sistema tributário. 

Em outra frente, a reforma gaúcha reduz a alíquota de ICMS (imposto 

estadual sobre consumo), principalmente de combustíveis, energia e 

comunicações, e aumenta a tributação sobre propriedade e patrimônio: 

o IPVA (veículos) e ITCD (herança e doação). 

O governador do Rio Grande do Sul, Eduardo Leite, vai protocolar a 

proposta na assembleia amanhã. Ao Estadão, Leite reconheceu que 

não é fácil politicamente mexer com as isenções, mas disse que está 

confiante na votação do texto este ano, na esteira da reforma 

administrativa e privatizações já aprovadas. 

Para entrar em vigor em janeiro de 2021, a proposta terá que ser 

aprovada até o final de setembro devido à exigência da noventena (três 

meses) para mudanças na cobrança dos tributos. Segundo Leite, a 

população também vai ganhar com a redução de 30% para 25% da 

alíquota do ICMS de combustíveis, energia e comunicação, o que inclui 

pacote de dados e de telefonia. O governador explicou que optou em 

não propor a prorrogação das alíquotas mais elevadas e buscou uma 

solução mais ampla. Ele citou, por exemplo, que a queda do ICMS pode 

reduzir em R$ 0,30 o preço do litro da gasolina. 

Pela proposta de reforma, a devolução será de até 40% do ICMS para 

as famílias mais pobres, que ganham até três salários mínimos mensais 

(R$ 3.1350).  

Segundo o secretário de Fazenda, Marco Aurélio Cardoso, está prevista 

uma devolução de R$ 450 milhões por ano, inicialmente para famílias 

com renda de um salário mínimo até chegar a três salários mínimos. O 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipva-imposto-sobre-propriedade-de-veiculo-automotor
https://tudo-sobre.estadao.com.br/eduardo-leite


dinheiro será creditado em um cartão de compras do Banrisul, o banco 

do Estado.  

Segundo ele, o mecanismo será aplicado a partir de um modelo 

híbrido. Será garantida uma devolução mínima de R$ 300 para todas 

as famílias mais pobres que estejam inscritas no cadastro único dos 

programas sociais do governo federal e mais uma parcela que 

dependerá do consumo efetivo apurado pelas notas fiscais eletrônicas. 

“Todas as faixas de renda vão pagar menos ICMS. O que estamos 

fazendo é tributar menos consumo e mais patrimônio e renda”, disse o 

secretário. 

De acordo com as simulações feitas pelos técnicos e apresentada em 

estudo publicado no Observatório Fiscal do Instituto Brasileiro de 

Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre-FGV), essas mudanças 

vão atenuar a chamada regressividade do ICMS, reduzindo a carga 

tributária para todas as faixas de renda, mas especialmente para as 

mais pobres. Um modelo tributário regressivo é aquele em que a 

população com menos renda paga proporcionalmente mais imposto do 

que os mais ricos. 

A reforma prevê uma simplificação do sistema, com a redução das 

cinco alíquotas do ICMS (12%, 18%, 20%, 25% e 30%) para duas (17% e 

25%). A proposta prevê redução das alíquotas incidentes sobre a maior 

parte dos produtos, mas também elevação para vinho, refrigerante, 

aguardente e gás de cozinha (GLP). 

As mudanças implicarão queda de aproximadamente R$ 1 bilhão na 

receita de ICMS. Para equilibrar essa conta, o governo propõe 

basicamente três iniciativas: elevação da alíquota de IPVA de 3% para 



3,5% (abaixo ainda do praticado em São Paulo, Rio e Minas Gerais), 

ampliação da base tributável por meio da eliminação da isenção para 

veículos com mais de 20 anos (que passará para 40 anos) e, a 

ampliação das alíquotas de ITCD para os patamares máximos 

praticados por outros Estados, 6% nas doações e 8% na transmissão 

causa mortis (herança). 

 



 

Veículo: Estadão  

Data: 08 a 10.08.2020 Caderno: Economia 

 

 

 

Guedes concorda em manter ISS nos 
municípios, diz presidente da Frente 
Nacional dos Prefeitos 

Propostas de reforma tributária que tramitam no 
Congresso incluem o ISS na unificação de tributos 
para simplificar e modernizar o sistema; com a 
mudança, contudo, o imposto deixaria de ser 
recolhido pelos municípios 

 Emilly Behnke, O Estado de S.Paulo 

07 de agosto de 2020 | 20h12 

BRASÍLIA - Depois de reunião com o ministro da Economia, Paulo 

Guedes, prefeitos sinalizaram que o chefe da pasta é favorável à 

continuidade do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS) como competência dos municípios. O presidente da Frente 

Nacional dos Prefeitos (FNP), Jonas Donizette, afirmou que 

ministro "deixou bem claro e explícito" sua opinião favorável ao 

assunto. 

"O ministro foi muito claro porque na hipótese de eventualmente o ISS 

ser fundido com outros tributos o que os prefeitos pedem, óbvio, seria 

uma compensação federal a essa perda de receita", disse. "E o ministro 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iss-imposto-sobre-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iss-imposto-sobre-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/jonas-donizette


foi taxativo: a União não tem como fazer essa compensação", 

complementou o prefeito de Campinas (SP). 

As propostas de reforma tributária que tramitam no Congresso 

incluem o ISS na unificação de tributos para simplificar e modernizar o 

sistema. Com a mudança, contudo, o imposto deixaria de ser recolhido 

pelos municípios. 

O vice-presidente da FNP, Firmino Filho, destacou que o ministro 

compartilha da visão de que o ISS é um "imposto do futuro". Ele 

pontuou que os prefeitos não podem abrir mão do recolhimento, que 

tem perspectiva de grande receita futura, em sua visão. 

“Sabemos que nas cidades temos cada vez mais economias baseadas 

em prestação de serviços, que são cada vez mais de maior valor 

agregado. O imposto do futuro é o ISS”, disse Firmino. 

No encontro, Firmino Filho afirmou que os prefeitos deram seu apoio à 

proposta do governo de unificar PIS e Cofins, com a criação 

da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). O novo imposto de 

alíquota de 12% consta na proposta do Executivo enviada ao Congresso 

em julho. Firmino ressaltou que a ideia do ministério é promover uma 

reforma gradual começando pelos impostos federais, depois seguindo 

para estaduais e por último municipais. 

"Entendemos que a estratégia do ministério é gradual, é lenta, mas é 

segura, que é de fazer algo qualificado. Dentro disso, entendemos que a 

preservação do ISS vai ficar para um outro momento, fica fora da 

agenda de debate dessas primeiras rodadas”, disse. 

Educação 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/firmino-filho
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cbs


A reforma tributária foi uma das quatro pautas dos prefeitos levadas ao 

ministro. A FNP também fez pedido relacionado aos gastos com a 

Educação. Pela Constituição, os municípios devem aplicar ao menos 

25% de sua receita resultante de impostos e transferências no 

desenvolvimento da Educação. 

"Por conta da pandemia as aulas ficaram paradas muito tempo e isso 

vai dificultar o cumprimentos dos 25%", explicou Firmino. O prefeito 

de Teresina (PI) disse que foram apresentadas duas sugestões ao 

ministro. Uma delas é que fossem considerados como gastos em 

Educação em 2020, excepcionalmente, os valores empenhados e não 

necessariamente os efetivamente pagos para a área. 

"Outra alternativa é que as contribuições previdenciárias patronais que 

foram suspensas em 2020 possam contar como gasto em Educação 

efetivamente porque os municípios não foram desobrigados de pagar 

essa contribuições, elas apenas foram suspensas." Segundo ele, as duas 

propostas não trazem prejuízos à área de Educação. 

Os prefeitos também pediram apoio para o projeto de lei de socorro ao 

setor de transporte público, que sofreu quedas de demanda com a 

pandemia do novo coronavírus. Nesta semana, parlamentares 

aprovaram a urgência da proposta que direciona auxílio financeiro de 

R$ 4 bilhões para empresas dos sistemas de ônibus e metrô em regiões 

metropolitanas e de municípios com mais de 300 mil habitantes. 

"Tivemos por parte do ministro que essa é uma questão prioritária", 

garantiu. 

A FNP também pleiteou na reunião com Guedes a suspensão do 

pagamento das dívidas com precatórios. "O que defendemos é que 



municípios tenham um novo prazo para cumprir esse precatórios de 

2020, obviamente precisamos de uma medida legislativa específica 

para que seja permitido." 
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Tributária avança, mas interesses 
do governo viram desafio para 
aprovação 

MARCELO DE MORAES 

O Congresso conseguiu reativar a Comissão Especial da Reforma 
Tributária na semana passada e avança na construção de uma proposta 
que pode acabar com o que o ministro da Economia, Paulo Guedes, 
definiu como “manicômio tributário” do Brasil. Mas existem 
divergências importantes entre o que pensa o governo e o Congresso e 
que podem se transformar num desafio extra para a aprovação de uma 
proposta realmente eficaz. 

As reclamações vão desde a maneira pela qual o governo decidiu 
apresentar suas ideias para a discussão – fatiadas em fases -, passam 
pelas fórmulas usadas para definir o valor das alíquotas dos novos 
tributos e desembocam na quase ideia fixa de criação de um imposto 
sobre transações digitais. 

Esse desconforto com algumas das posições do governo acabou sendo 
explicitado, por exemplo, pelo relator da reforma, deputado Aguinaldo 
Ribeiro (PP-PB), que fez alguns questionamentos sobre isso na 
audiência pública virtual com Guedes, na semana passada. E, no 
contexto político, é inevitável lembrar que Guedes representa o 
governo que chancelou o movimento liderado pelo Centrão para retirar 
Aguinaldo do posto de líder da Maioria para substituí-lo pelo tucano 
Celso Sabino (PA). Esse clima político talvez explique as primeiras 
trombadas entre os dois na discussão da reforma. 

Uma delas tratou sobre como foram feitos os cálculos dos dois lados 
para se chegar nas alíquotas que estão sendo propostas. Aguinaldo fez 
a cobrança logo na sua primeira intervenção. 



“Primeiro, do ponto de vista da metodologia das alíquotas, nós temos 
uma questão que acho que é importante tratar, que é a questão da 
alíquota, um ponto de que muitos trataram. Eu queria aqui perguntar 
qual foi a metodologia adotada para se chegar a uma alíquota de 12% 
para a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços, nos moldes do 
Imposto sobre o Valor Agregado, IVA), já que há uma confusão – e é 
importante que se explique –, porque muitos empresários levantam a 
questão de haver um aumento, ao se sair da alíquota de 3,65% que se 
paga hoje para uma alíquota de 12%. A gente sabe que não é assim, 
porque na alíquota de 12% você tem um regime de creditamento, de 
aproveitamento desses créditos, mas alguns apontam que, mesmo 
fazendo apenas essa junção e a, vamos dizer, transferência desses 
3,65% para essa simplificação com aproveitamento de crédito, se 
chegaria a uma alíquota máxima em torno de 9%. Portanto, há um 
questionamento em torno disso, entre os 12% e os 9%”, cobrou. 
Guedes respondeu dizendo que esperava reciprocidade na 
transparência nos números apresentados pelos parlamentares em 
outros itens da reforma. 

“A primeira é a respeito da metodologia do cálculo de 12%. Nós vamos 
estar totalmente abertos e, inclusive, achamos importante que haja o 
mesmo também nas PECs 45 e 110. É importante isso para justamente 
uniformizarmos. Nós achamos, por exemplo, que o cálculo de 25% que 
está colocado lá para substituir o ICMS, o ISS e o PIS/Cofins é 
impróprio. Como a Vanessa (Vanessa Canado, assessoria especial do 
Ministério da Economia) ajudou a redigir aquela PEC, o nosso cálculo, 
antes até de a Vanessa chegar aqui, era de que essa superposição de 
impostos poderia dar uma alíquota até acima de 30%, o que é muito 
ruim. Nós não queremos impostos tão altos”, disse Guedes. 
“Então, eu acho que essa uniformização de cálculos vai ser 
interessante, porque, em muita coisa que está sendo proposta nas 
outras propostas, em muita coisa que está sendo adiantada lá, eles têm 
que explicitar também a metodologia de cálculo. Senão, é muito fácil 
falar: ‘Isso está errado, tem que fazer isso, fazer aquilo…’ Qual é a sua 
metodologia de cálculo? Então, eu acho decisivo, importantíssimo que 
todas essas metodologias estejam disponíveis para que todos possam 
comparar e ver quem está calculando corretamente, quem está 
calculando inadequadamente… Isso é bom para todos nós. Nós todos 
vamos simular melhor cada uma das propostas. Então, com relação a 
essa metodologia, estamos totalmente abertos, vamos tornar 
transparente para quem quiser olhar. O Tostes (José Barroso Tostes 
Neto, secretário Especial da Receita Federal) vai mostrar como foi 
calculado. E, se for possível, por algum erro nosso, baixar para 10%, 
para 9%, para 8%, é o que nós queremos”, disse o ministro. 
Sinfonia da reforma 



Aguinaldo também discordou da decisão do governo de enviar em 
etapas suas propostas para a reforma, se atendo, agora, à substituição 
do PIS e Cofins pelo novo CBS. 

“Se a gente pensar como sinfonia, e o ministro aqui falou em 
movimentos, no primeiro movimento, no segundo movimento, no 
terceiro movimento, eu queria sugerir que, como vamos ter pouco 
tempo para a apresentação dessa sinfonia, nós pudéssemos avançar 
numa discussão e que tivéssemos uma única apresentação dessa 
sinfonia, como um todo, juntando todos esses movimentos para fazer 
um debate mais amplo. Já que temos aí cerca de dois, três meses para 
fazer essa discussão, com todos os desafios que ela tem, mas 
entendendo que a proposta que o governo traz é acoplável àquilo que 
nós estamos discutindo na PEC 45, que foi apresentada pelo deputado 
Baleia Rossi, que trata da unificação dos cinco impostos, e na PEC 110”, 
disse Aguinaldo. 

Sub-relator da reforma, o senador Major Olímpio (PSL-SP) endossou a 
cobrança. “Ministro: não dá para vir picado, para vir esquartejada a 
proposta do governo. Nós precisamos das simulações de vossas 
excelências”, insistiu. 

E Guedes, mais uma vez, retrucou a cobrança feita pelo relator e pelo 
sub-relator. 

“Eu tenho a impressão de que, se colocarmos tudo de uma vez só, isso 
dificulta o entendimento. Quando vem uma coisa de cada vez, é como 
se fossem capítulos de um livro ou como uma sinfonia. Se você tocar os 
seis movimentos da sinfonia ao mesmo tempo, para usar a imagem do 
nosso… Eu também sou músico, eu também gosto de música e toco 
piano, deputado Aguinaldo. Então, se você tocar os seis movimentos ao 
mesmo tempo, é um barulho. Se você fizer o primeiro movimento, o 
segundo movimento, o terceiro movimento, todo mundo entende a 
peça, que vai ser agradável. E vai ser rápido. Agora, nós estamos 
prontos. Se quiserem, podemos aumentar o barulho. Vamos jogando 
uma coisa, outra, jogando tudo ao mesmo tempo. Eu acho que não será 
tão bom, mas podemos falar sobre isso também”, rebateu o ministro. 

Novo imposto estratégico 
A mais forte das divergências está, sem duvida, na intenção do governo 
de propor a criação de um imposto sobre transações digitais, já 
carimbado como uma nova versão da CPMF. Com um possível alíquota 
de 0,2% sobre todas as operações eletrônicas, sua base de arrecadação 
poderá ser de R$ 120 bilhões anuais, um volume de recursos superior 
até mesmo se a CPMF fosse recriada nos termos em que existiu. 



O governo vê o imposto de forma estratégica. Sua receita servirá para 
garantir os recursos necessários para bancar o programa Renda Brasil, 
uma versão turbinada do Bolsa Família. De olho na reeleição em 2022, 
Jair Bolsonaro constatou o impacto positivo na sua popularidade que o 
pagamento do auxílio emergencial lhe garantiu entre as camadas mais 
pobres da população. E percebeu que isso pode compensar, em parte, a 
perda de apoio entre os eleitores das classes mais altas, insatisfeitos 
com seu desempenho. Como o auxílio no valor de R$ 600 tem um 
impacto de R$ 50 bilhões a cada mês, Bolsonaro sabe que precisará de 
uma nova fonte de recursos que banque essa despesa de alto valor 
político. 

Em troca da aprovação do novo imposto, Guedes acena com medidas 
mais polêmicas, como, por exemplo, reduzir a contribuição das 
empresas para o FGTS de 8% para 6%. A proposta beneficia empresas, 
mas reduzem um benefício dos trabalhadores. Além de receberem 
menos para o FGTS, esses trabalhadores ainda passariam a pagar o 
novo imposto. Outra polêmica é a possível mudança das alíquotas do 
Imposto de Renda, mas terminando com a dedução de despesas 
médicas, por exemplo. 

Com tantas polêmicas, os parlamentares reclamam que o governo 
acaba criando muita espuma numa discussão que já é muito 
complicada sem nenhum desses fatores. O calendário para tentar votar 
a reforma é muito apertado e com o governo trazendo propostas 
controvertidas para a mesa de discussões – e ainda fazendo isso de 
forma faseada -, os parlamentares temem que a votação da reforma 
acabe correndo risco. 
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Reforma tributária: é hora de 
reformar a casa ou derrubá-la e 
reconstruir? 

 Gustavo Dalla Valle Baptista da Silva* 

10 de agosto de 2020 | 06h00 

 

Quer entender porque precisamos de uma reforma tributária? Ou 

melhor, entender em que pé de loucura estamos e com isso 

compreender porque a dita reforma é tão essencial para o ambiente de 

negócios no Brasil? 

Façamos, então, um exercício de imaginação, construindo uma casa, 

com uma dezena de cômodos, originalmente com tudo planejado. Ao 

longo dos anos os moradores resolvem que alguns cômodos precisam 

ser ampliados, outros divididos, muitos deles passam a receber novos 

móveis, decoração, remendos e recortes. A cada ciclo um novo 

puxadinho, um novo andar ou uma nova porta. 

O banheiro, por exemplo, estava pequeno e resolveu-se ampliá-lo. Dali 

a pouco trocam-se os encanamentos e novas instalações são feitas, 

algumas pias, mesmo que apenas uma possa ser utilizada a cada vez, 



uma banheira é encaixada, mesmo não havendo espaço no projeto 

original, empilham-se vasos sanitários, e assim vai. 

Pois bem, esse caos é uma boa metáfora para o sistema tributário atual, 

entulhado de remendos legislativos, interpretações divergentes, 

decisões administrativas e judiciais tardias, incoerentes e 

incompatíveis. A manutenção de uma casa como a acima é cara, 

imagine que o mesmo podemos dizer do esforço para o pagamento dos 

tributos. 

A carga é alta e a desordem a torna ainda mais pesada. A questão de 

uma reforma não é criar ou eliminar tributo, mas, sim, reorganizar e 

verdadeiramente reformular o sistema tributário nacional. 

Temos que cuidar para não repetir o tal esmero que Vinícius de Moraes 

e Sergio Bardotti outrora afirmaram: “Era uma casa, muito engraçada; 

Não tinha teto, não tinha nada; Ninguém podia entrar nela não; 

Porque na casa não tinha chão; Ninguém podia dormir na rede; Porque 

na casa não tinha parede; Ninguém podia fazer pipi; Porque pinico não 

tinha ali; Mas era feita com muito esmero; Na rua dos bobos, número 

zero” (música “A Casa”). 

Então, o que precisa ser refeito? Certamente diria um engenheiro se 

consultado sobre as melhorias necessárias para a casa: “derrube-a, a 

fundação está comprometida!”. 

Vale a pena trazer alguns exemplos do comprometimento dessa 

fundação para constatar a confusão criada pelos remendos da 

legislação e pela falta de convergência de um sistema tributário 

uniforme: 



a) Convivemos com três regimes tributários. As empresas podem 

apurar seus tributos pelo Lucro Real, Lucro Presumido ou Simples. A 

opção por cada qual altera praticamente a apuração de todos os 

tributos envolvidos. Veja-se o PIS/COFINS que tem apuração 

específica para cada um dos três regimes de tributação, mas, espere, 

dentro de cada regime temos algumas exceções: há empresas no Lucro 

Real, apurando como quem estaria no Presumido; há produtos isentos, 

que geram crédito e outros que não geram; há gastos que geram crédito 

para algumas empresas e não para outras, não pelo gasto em si, mas 

pelo simples enquadramento na sua atividade-fim; há tributação 

reduzida, cheia, erada; há tributação concentrada no produtor e esse 

mesmo produtor lida com produtos de um mesmo grupo, diversamente 

tributados em razão de sua classificação fiscal. 

b) Falando em classificação fiscal, essa sim uma utopia. Um mero 

detalhe (funcionalidade, composição física ou química, destinação), ou 

melhor, uma interpretação diferente sobre esse detalhe, pode implicar 

que determinado produto seja desonerado ou tributado. Há situações 

que um mesmo bem pode ter três classificações diferentes (pela sua 

destinação, por exemplo) e isso implicar três cargas tributárias 

diversas. Natural que o contribuinte queira sempre a classificação mais 

barata e o fisco a mais cara e seguem-se discussões infindáveis, horas e 

mais horas, honorários e mais  honorários de consultores, drenando 

dinheiro que deveria ser investido na produção. 

c) Falando em gasto de tempo para interpretação, possivelmente a 

maior fonte de caos seja o ICMS, cuja apuração se baseia em 27 

legislações (Estados e DF) mais as regras federais, que, em conjunto, 

deveriam ser compatibilizadas, mas na maioria das vezes conflitam 



entre si. Milhares de benefícios são oferecidos exclusivamente por 

alguns Estados e tornam ainda mais variada a apuração empresa a 

empresa. Temos regras diferentes para a venda interestadual a 

depender do Estado, se a mercadoria é nacional, importada ou 

nacionalizada, se é destinada ao consumidor final ou à revenda, se 

proveniente de industrialização ou não, tudo com sua regra específica. 

E não se esqueçam dos regimes especiais, com mais algumas exceções. 

d) Aliás, a apuração dos tributos chamados “indiretos”, vinculados à 

produção e consumo, não é integrada, mesmo que supostamente 

sujeita a uma mesma sistemática “não cumulativa” de cálculo. O que dá 

crédito de PIS/COFINS não necessariamente dá crédito de IPI e ICMS; 

mas por vezes dá para dois deles; em outras apenas para um ou para os 

três. 

e) Na tributação de serviços, paralelamente, discute-se se algo é mesmo 

um serviço (sim, gasta-se muito tempo para saber se algo é ou não o 

que deveria ser!); se o enquadramento de tal serviço está sujeito à 

alíquota A ou B de ISS; e cada município estabelece se determinado 

serviço será tributado, qual a alíquota aplicável e qual a base de cálculo, 

criando verdadeira correria para o local mais vantajoso. Quando o 

município não exige que o prestador de serviço tenha que lá se 

cadastrar, mesmo que ali não seja sem domicílio (lembremos que 

temos mais de cinco mil municípios neste continental país). 

f) Mas, então, nos tributos diretos, incidentes sobre a renda a situação 

é mais amena. Definitivamente, não! Temos inúmeras incoerências na 

apuração do Imposto de Renda: dezenas de dúvidas se alguma despesa 

é dedutível ou não é; não se adota a apuração contábil dos resultados, 

obrigando-se um segundo controle; o prejuízo de um ano não pode ser 



integralmente deduzido no ano subsequente, criando a anomalia de 

reconhecer lucro sem sequer o investimento ter tido seu retorno 

financeiro alcançado; a depreciação de bens pode ou não ser acelerada; 

apuram-se dois tributos sobre uma base muito similar (o IR e a CSLL). 

g) Isso tudo sem contar as centenas de taxas nos mais diversos cenários 

– taxa de fiscalização; de funcioamento; de incêndio; de iluminação; 

distribuição de energia, ampliando a sopa de letrinhas do ambiente 

fiscal. 

Recomecemos! Não precisamos de remendos, mas, sim, de uma 

mudança no modelo de tributação. O pacto federativo tributário, com 

muitos agentes (União, Estados e Municípios) investidos do poder de 

criar e cobrar o tributo, é fonte inesgotável de divergência. 

É hora de cobrar coerência no discurso e centrar esforços em um novo 

modelo, sem projetos e propostas parciais, em infindáveis etapas. 

Não é hora de reformar. É hora de reconstruir. Basta de remendos e 

sejamos brindados pela simplificação! 

 



Ricardo Eletro pede recuperação judicial com
dívida de R$ 4 bi
Maior credora é a Geriba Participações, com R$ 1,3 bi, e os bancos são credores de
R$ 470 milhões

Por Adriana Mattos — De São Paulo
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Bianchi, da Ricardo Eletro: “Estamos de cabeça erguida para achar um caminho” — Foto: Claudio Belli-Valor

Com R$ 4 bilhões em dívidas, a Máquina de Vendas, dona da varejista Ricardo Eletro,

pediu na sexta-feira recuperação judicial. Informou o fechamento de todas as suas

320 lojas no país e demissão de 3,4 mil pessoas. O grupo deve passar a operar

apenas na venda on-line. Segundo documentos do processo a que o Valor teve

acesso, são R$ 3,8 bilhões em créditos sem garantia, sendo que Itaú Unibanco,

Santander e Bradesco somam quase R$ 470 milhões deste montante. A Geriba

Participações, que comprou boa parte das dívidas dos bancos, é a maior credora,

com R$ 1,33 bilhão em mãos.

É o maior processo dessa natureza já visto no varejo, desde a nova lei de

recuperação judicial, e a décima maior em andamento no país. A empresa informou

à Justiça que tem recursos para pagar a dívida trabalhista, de R$ 156 milhões.



No processo, a empresa diz que estava num movimento de retomada gradual das

vendas desde 2019, mas a pandemia afetou a operação. As vendas caíram mais de

80%, mas o grupo afirma que essa situação é “momentânea”, por isso recorreu ao

pedido judicial.

Sexta maior varejista de eletroeletrônicos do país, a empresa havia fechado um

plano de renegociação de dívidas, de R$ 1,5 bilhão com bancos e R$ 1 bilhão com a

indústria, no fim de 2018. “Estávamos conseguindo nos reerguer, vendendo R$ 100

milhões, R$ 110 milhões ao mês antes da pandemia, mas ainda era uma situação

frágil. Com o fechamento do comércio, perdemos todas as lojas de um dia para o

outro. Foi devastador, o fluxo de caixa parou por quase seis meses”, diz Pedro

Bianchi, presidente da empresa. “Estamos de cabeça erguida para achar um

caminho. Sabemos da responsabilidade com empregados e credores”, disse ele. O

escritório Thomaz Bastos, Waisberg, Kurzweil Advogados assessora o grupo.

Após o início do isolamento, com lojas fechadas, a venda caiu para R$ 20 milhões ao

mês - chegou a ter no máximo 90 lojas abertas entre maio e junho (30% do total).



Apenas 10% das vendas da Ricardo Eletro são feitas pelo on-line - nos rivais, essa

fatia chega a 50%.

Se a Justiça aceitar o pedido, a companhia terá que apresentar o plano de

recuperação em 60 dias a partir do deferimento. Depois disso, precisa aprová-lo em

assembleia de credores em 90 dias. O comando já vem contatando bancos e

indústrias para explicar a situação e buscar apoio. Isso ocorre menos de dois anos

após fechar com credores o acordo extrajudicial.

Na petição enviada à Justiça, o grupo diz que começou a mudar nos últimos meses

seu modelo de operação. A Ricardo Eletro vai deixar de operar por meio de lojas

físicas e irá concentrar o negócio no comércio eletrônico.

Nas últimas semanas, o grupo fechou todas as suas 320 lojas físicas. Demitiu 3,4 mil

funcionários, boa parte deles vendedores, para quem foi aberta a possibilidade de

se tornarem consultores, recebendo comissão maior que a anterior por venda

fechada pelo site.

Do total de 4,5 mil empregados, devem sobrar 900, sendo 100 no novo escritório e

800 na área de logística. Na nova sede, devem ficar seis pessoas e o restante, em

“home office” definitivo. Os salários da presidência e vice-presidência serão cortados

em 50%. Segundo Biachi, os gastos administrativos estão caindo 80% para se

adequar a uma operação digital.

“Temos dois mil consultores que eram nossos vendedores, e de pessoas indicadas

por eles, cadastrados num novo sistema. A ideia é chegar a 20 mil em 24 meses.

Calculamos que eles poderão ganhar 2 a 3 vezes mais nesse modelo porque a

comissão sobe”, diz Bianchi.

O modelo de operação on-line, sem loja física, reduz despesas, mas perde sem a

integração de canais. O varejo brasileiro caminha para unificação total de

plataformas (o cliente hoje já compra no site e retira em loja), algo que gera maior

vantagem competitiva aos concorrentes da empresa. Além disso, a Máquina de

Vendas precisa de um plano com credores que mantenha recebimento de produtos

e linhas de crédito bancárias.



“Essa questão comercial, a gente saiu machucado dela na recuperação extrajudicial,

mas conseguimos apoio dos fornecedores, que entenderam nossa situação na

época. Eles sabem que vínhamos bem neste ano, e estamos buscando novo acordo

contando com esse entendimento”, diz Bianchi.

O Valor apurou que o fundo gerido pela Starboard Asset, que colocou R$ 250

milhões na empresa em 2019 (essa dívida vence em 2023) enviou notificação

extrajudicial à empresa para comunicar o vencimento antecipado da dívida - a

notificação foi motivada por um pedido de execução de uma dívida de R$ 20

milhões de um fornecedor. o que configura quebra de “covenant” (regra acordada).

A Starboard conversa com cotistas do fundo para receber garantias de créditos de

impostos da varejista e não executar a dívida.

A questão dos efeitos da crise sobre a empresa já foi teor de despacho do juiz da 1ª

Vara Civil, Thiago Limongi, para onde foi o encaminhado o pedido de recuperação.

Ao analisar um pedido de liminar da própria empresa meses atrás, Limongi disse

que não era possível aferir se o cenário atual da rede refletia efeitos da pandemia ou

sua incapacidade de seguir com o plano. Na petição encaminhada na sexta-feira, a

varejista acabou reforçando os efeitos externos sobre o negócio. Afirma que após

março, clientes passaram a solicitar prazos adicionais para pagar faturas.

No ano passado, a empresa faturou R$ 2,9 bilhões. Antes da crise, a projeção era

chegar a R$ 3 bilhões em 2020.

A Máquina de Vendas é controlada pela MV Participações, que por sua vez é

controlada por um fundo de investimento cujos dois cotistas (cada um com 50%)

são Bianchi (ex- Starboard) e o diretor financeiro Pedro Magalhães. Pelo acordo de

2018, os bancos credores têm dívidas que podem ser convertidas em ações

(equivalem a 10% do capital da holding) em 2023.

Não é a primeira crise que a Máquina de Vendas enfrenta desde que foi fundada,

em 2010, pelos empresários Ricardo Nunes e Luiz Carlos Batista, da varejista

Insinuante. Em 2012, o grupo era o segundo maior varejista de eletroeletrônico do

país, com vendas líquidas de R$ 9 bilhões e quase mil lojas. Cinco anos depois, em

2015, o comando diz que a recessão afetou a operação, levando-a à recuperação
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extrajudicial. Segundo um ex-executivo do grupo, divergências entre sócios afetaram

o negócio, que tinha escala, mas sem integração entre as operações.

Ricardo Nunes, fundador da Ricardo Eletro, foi preso em 8 de julho sob acusação de

sonegação fiscal e lavagem de dinheiro. Deixou a prisão no dia seguinte. O caso não

envolve a operação da varejista. Bianchi diz que a questão legal do ex-sócio não teve

efeito na crise enfrentada pela empresa. “Seria injusto e incorreto fazer qualquer

relação entre as coisas. Torcemos para que ele passe por um julgamento justo e saia

dessa situação”.
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‘Nova CPMF’ deve ser 4º imposto que mais
arrecada
Desejo de Guedes só ficaria atrás de IR, Cofins e Previdência Social

Por Fabio Graner — De Brasília

10/08/2020 05h01 · Atualizado 

O advogado tributarista Luiz Gustavo Bichara: “É importante que �que claro que é sim uma CPMF, vai atingir todas as
transações” — Foto: Leo Pinheiro/Valor

Se for levada adiante e arrecadar os R$ 120 bilhões ventilados pelo governo, o

tributo sobre transações desejado pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, seria

uma das maiores fontes de receita para a União. Em termos de recursos gerados

há 5 horas
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para os cofres federais, a nova CPMF digital ficaria atrás do Imposto de Renda, da

Cofins e da própria arrecadação previdenciária, a qual pretende substituir pelo

menos parcialmente. E teria mais arrecadação que IPI, Imposto de Importação, IOF,

PIS/Pasep, CSLL, Cide e da contribuição ao plano de seguridade do servidor.

Cercado de polêmicas antes mesmo de ser enviado ao Congresso, o tributo é o

sonho de Guedes para concretizar a ideia de desoneração da folha de pagamentos.

O ministro reiterou essa visão na semana passada e tem buscado angariar apoios

para fazer a proposta caminhar.

O professor da Universidade de Brasília Roberto Ellery diz que a nova contribuição

será um “grande” tributo, dado que sua alíquota vai incidir diversas vezes. Ele aponta

que, dado o montante esperado e o objetivo declarado de aliviar a contribuição

patronal à Previdência, claramente não será uma taxação só de operações digitais,



como Guedes deu a entender em suas falas, embora esse universo também seja

atingido.

Ellery alerta que a ideia de taxar as operações digitais traz um outro risco. “Quando

se taxa uma tecnologia nova, você acaba tirando incentivo para adotar a tecnologia.

Tem a questão da alocação de recursos, tema caro ao governo, e aí você pode

acabar taxando uma tecnologia nova e gerando uma ineficiência”, afirmou o

economista, que chegou a fazer parte do time econômico da campanha de

Bolsonaro.

O professor reconhece que há uma taxação excessiva da força de trabalho no Brasil,

mas avalia que o financiamento da Previdência tem que ser cobrado na relação de

trabalho. “Não tem sentido taxar quem não vai usufruir o direito”, disse. “O

trabalhador formal tem uma série de benefícios que quem vai pegar o benefício da

Loas com 65 anos não tem. Esses benefícios têm um custo e é razoável que seja

pago por patrão e empregado.”

Para o advogado Luiz Gustavo Bichara, sócio de escritório Bichara Advogados, não

tem como não dizer que o tributo sobre transações é uma nova CPMF “nua e crua”.

Se o tributo fosse apenas sobre operações eletrônicas, sua arrecadação não

chegaria a R$ 5 bilhões em um ano e não seria possível financiar a desoneração da

folha de pagamentos. “É importante que fique claro que é sim uma CPMF, vai atingir

todas as transações”, disse.

Para o deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE), ex-secretário de Fazenda do

Ceará, a arrecadação do tributo sobre transações será ainda maior, na casa dos R$

160 bilhões. Para ele, o ministro deveria propor algo deixando de fora operações de

até R$ 5 mil, protegendo os mais pobres e a classe média da mordida desse tributo.

“Se tirasse operações de até R$ 5 mil, 80% da população ficaria de fora e pegaria as

movimentações maiores, milionárias”, afirmou.

Uma fonte da área econômica defendeu o tributo sobre transações, destacando que

é uma base mais moderna de taxação e que atinge setores que não existiam no

passado. A leitura é que o tributo teria potência com baixo custo, garantindo um

financiamento mais adequado para a desoneração da folha salarial.
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O interlocutor lembra que a base de salários como fonte de receitas está cada vez

mais instável com a informalidade e por isso é preciso uma fonte mais segura para a

Previdência, promovendo também um barateamento do trabalho formal.

O Ministério da Economia tem discutido com o Banco Central o alcance e os

impactos da medida para o sistema financeiro. Um dos tópicos é sobre como tratar

os novos ambientes de transação que têm sido criados e o tratamento para as

operações de investimentos, o que afeta inclusive a gestão da dívida pública.

Por causa disso, embora o cenário atual seja de uma alíquota de 0,2% para débitos e

crédito, essa alíquota pode acabar tendo alguma alteração para cima ou para baixo,

a depender da sua base de incidência.
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O teto e as armadilhas das contas públicas
Mexer no teto pode piorar a percepção de risco fiscal, mas uma atitude rígida
demais pode paralisar serviços públicos, sem enfrentar a expansão dos gastos
obrigatórios

10/08/2020 05h01 · Atualizado 

O cenário para as contas públicas em 2021 está marcado por incertezas. Há pressão

para mudanças no teto de gastos, o mecanismo que limita o crescimento de

despesas não financeiras da União. O movimento vem tanto de fora quanto de

dentro do governo, como lembra Ricardo Ribeiro, analista político da MCM

Consultores. Para ele, “a flexibilização do teto não é certa, embora a probabilidade

seja crescente”.

O desejo de políticos e ministros fora da equipe econômica de destinar mais

recursos para obras públicas e para programas sociais alimenta a pressão. Além

disso, há também os problemas causados pelo desenho do teto e por uma correção

muito baixa do limite de despesas para 2021.

Pressões para mudar o limite de gastos são crescentes

A situação fiscal é delicada. Com o aumento de despesas para combater os efeitos

da pandemia e a perda de receitas devido ao tombo da atividade, a dívida bruta

subirá neste ano para a casa de 95% do PIB, tendo partido de 75,8% do PIB em 2019,

um nível que já era muito mais elevado do que o da média dos emergentes.
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Para grande parte dos especialistas em contas públicas, é preciso começar um

processo de ajuste fiscal mais forte já em 2021. Sem isso, argumentam, os juros

baixos não vão se sustentar. O risco país pode subir, o câmbio pode se desvalorizar

muito e os juros futuros podem aumentar, tornando inviável manter baixa a Selic.

Cumprir o teto seria decisivo para reforçar o compromisso fiscal.

No meio político, porém, crescem as pressões pela flexibilização. Em entrevista para

“O Globo”, o ministro do Desenvolvimento Regional, Rogério Marinho, defendeu

mais investimentos em infraestrutura básica, principalmente no Norte e no

Nordeste. Para Ribeiro, da MCM, “levar água, saneamento e moradia ao Nordeste e

engordar o Bolsa Família, transformando-o no Renda Brasil, são argumentos

poderosos a favor dos apelos” destinados ao ministro da Economia, Paulo Guedes,

por Marinho e pelo senador Flavio Bolsonaro - em entrevista a “O Globo”, o filho do

presidente disse “Paulo Guedes vai ter que dar um jeito de arrumar mais um

dinheirinho para a gente dar continuidade a essas ações [obras paradas] que têm

impacto social e na infraestrutura”.

Para Ribeiro, “a pressão pelo ‘dinheirinho’ adicional é crescente e tende a ficar mais

volumosa quando, ao fim de agosto, o projeto de lei orçamentária da União for

enviado ao Congresso”. O envio da proposta “provocará, muito provavelmente, uma

chiadeira generalizada no Congresso e dentro do governo, pois o aperto

orçamentário de 2021 ficará escancarado”, diz ele. “Há evidente apoio político à

ideia, dentro e fora do governo. E se Jair Bolsonaro fosse totalmente avesso à ideia já

teria enquadrado Rogério Marinho”, escreve Ribeiro, observando, porém, que “Paulo

Guedes, Rodrigo Maia [o presidente da Câmara dos Deputados] e o receio da reação

negativa do mercado ainda são barreiras poderosas à flexibilização”.

A pressão, como se vê, não é pequena. Além disso, problemas do teto colaboram

para o questionamento do mecanismo. A regra tem méritos, tendo sido

fundamental para melhorar as expectativas quanto à trajetória das contas públicas

de longo prazo. Ele permitiu um ajuste gradual, sem que fosse necessário uma

consolidação fiscal abrupta. Mas o teto também tem defeitos. O principal problema

fiscal do país é a rigidez do Orçamento, marcado pelo crescimento contínuo de

despesas obrigatórias, como aposentadorias e gastos de pessoal. O governo tem

liberdade para manejar menos de 10% dos gastos. A reforma da Previdência reduz o



ritmo de expansão dos gastos com aposentadorias, mas não o interrompe. Também

é crucial enfrentar a elevação das despesas de pessoal.

Na emenda do teto, estão previstos gatilhos a serem acionados em caso de

descumprimento do mecanismo, com medidas que impedem reajuste dos salários

dos servidores e restringem a criação de cargos, por exemplo. A questão é que, por

um erro de redação, não se consegue acioná-los. O Projeto de Lei Orçamentária

Anual (PLOA) não pode conter despesas que ultrapassem os limites do teto, como

lembra Felipe Salto, diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI). Os

gatilhos não podem entrar em vigor pelo envio de um projeto que preveja o estouro

do teto, ainda que isso leve à elaboração de um orçamento irrealista, com um corte

muito expressivo de despesas discricionárias (como custeio da máquina e

investimentos).

Para 2021, o teto aumentará apenas 2,13%, porque essa foi a variação do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) nos 12 meses até junho de 2020.

Para cumpri-lo, será necessário espremer mais os gastos discricionários. O

problema é que essas despesas poderão ficar abaixo do limite que compromete o

funcionamento da máquina pública, estimado em R$ 89,9 bilhões pela IFI. Com isso,

pode haver uma paralisação de atividades do setor público, além de um corte ainda

mais drástico dos investimentos, sem a adoção de medidas verdadeiramente

necessárias para controlar a expansão de despesas obrigatórias, como os gastos

com pessoal.

Para Salto, é preciso encontrar uma saída para descumprir o teto e fazer com que os

gatilhos sejam acionados, preservando a regra. Há dois anos, o governo Michel

Temer, em conversas com o Tribunal de Contas da União (TCU), chegou a uma saída

para o descumprimento da “regra de ouro”, que impede a emissão de dívida para

pagar despesas correntes. “Esse precedente permite imaginar uma saída similar

para o teto que possibilite não jogar no lixo os gatilhos ali previstos”, diz ele. Salto

estima que acionar os gatilhos previstos na emenda do teto garantiria um ajuste de

algo como 0,5 ponto percentual do PIB em dois anos, “dando tempo e fôlego para o

Executivo e o Congresso encontrarem uma solução definitiva”. Para ele, “o essencial

é ter claro que o problema do crescimento da despesa continua posto e precisará

ser sanado”.



A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) Emergencial do governo contempla o

disparo dos gatilhos no caso de descumprimento da “regra de ouro”, mas a

aprovação demandaria tempo e capital político, num momento em que as

discussões tendem a se concentrar na reforma tributária.

Mexer no teto pode piorar a percepção de risco fiscal, colocando em xeque os juros

baixos. Uma atitude rígida demais, porém, pode paralisar serviços públicos

essenciais e jogar o investimento para níveis ainda mais baixos, sem que o

crescimento das despesas obrigatórias seja de fato enfrentado. Escapar dessas

armadilhas será crucial para garantir a sustentabilidade fiscal e permitir a

recuperação da atividade, num país que registra desde 2014 um desempenho

econômico horroroso.

Sergio Lamucci é editor de Brasil e escreve quinzenalmente

E-mail: sergio.lamucci@valor.com.br
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Dados de julho apontam retomada mais
rápida
Números preliminares sinalizam reação mais forte em indústria e comércio, mas
incerteza persiste

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo
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Marcela Rocha: melhora da atividade não é apenas por efeito estatístico — Foto: Divulgação

Os primeiros indicadores de atividade para julho sinalizam que a recuperação no

terceiro trimestre, após o fundo do poço esperado para abril a junho, pode ser mais

rápida do que o previsto inicialmente, ao menos no curto prazo. Para a segunda

metade do ano como um todo, porém, as incertezas são grandes, sobretudo no que

diz respeito à dinâmica da pandemia, à reação dos serviços, ao fim de programas do

governo e a perspectivas fiscais.

Eduardo Yuki, economista-chefe da Panamby Capital, traça um “percurso” de

indicadores mais positivos para o início do terceiro trimestre, da demanda à oferta.

Desde meados de abril, ele diz, índices de isolamento social vêm diminuindo. “A

dúvida é se as pessoas saem de casa para dar uma volta no quarteirão ou para

retomar algum consumo ou atividade produtiva.”



O indicador semanal da Cielo para faturamento das vendas no varejo, que chegou a

tombar 52% na quarta semana de março, ante o momento pré-pandemia

(fevereiro), caía 13% na última semana de julho. “É um pouco mais de consumo

voltando”, diz Yuki. Economistas citam ainda, para “medir” o comércio, a venda de

veículos, pelos dados da associação dos concessionários, que subiu 26% ante junho,

segundo ajuste sazonal da LCA Consultores.

Em outra frente, diz Yuki, levantamento do Google para o Brasil aponta um retorno

da locomoção ao trabalho - está 1% abaixo da média anterior a março. “Quem

trabalha liga computador, ar-condicionado, e os dados diários da carga de energia

do ONS [Operador Nacional do Sistema Elétrico] mostram o consumo no início de

agosto já em nível similar ao do mesmo período do ano passado”, afirma.

Segmento de peso na indústria, a produção de automóveis e comerciais leves

também cresceu 61% de junho para julho, segundo ajuste da LCA para os dados da

associação de montadoras (Anfavea). Mais interessante, dizem economistas, é

observar a redução nos estoques, de 27 dias de vendas em junho (157,6 mil

unidades) para 24 dias em julho (138,3 mil unidades), de acordo Fernando Montero,

economista-chefe da Tullett Prebon. “Isso significa que, lá na frente, empresas terão

de voltar a produzir mais. Esse estoque baixo - e não só no setor automotivo, temos

métricas proprietárias para mensurar o nível no Brasil - ajuda a sustentar a

necessidade de produção nos próximos meses”, diz Yuki.

Ele menciona ainda o Nível de Utilização da Capacidade Instalada (Nuci) da indústria,

calculado pela Fundação Getulio Vargas, que avançou 5,7 pontos percentuais em

julho, para 72,3%. “O Nuci voltou 80% do que caiu. De fato, as empresas estão

usando mais máquinas e fatores de produção”, diz.



O Índice de Gerentes de Compras (PMI, na sigla em inglês) da indústria no Brasil

atingiu o nível recorde de 58,2 em julho, enquanto o PMI de serviços até subiu para

42,5, ante 35,9 em junho, mas ainda está abaixo de 50, indicando retração da

atividade. Com a aparente melhora no consumo e na produção, a última

constatação é que “o produto tem de circular”, brinca Yuki. No grupo CCR, o tráfego

de veículos comerciais cresceu 6,1% em julho, ante 2019.

Se a atividade em julho começa bem, já garante a possibilidade de um terceiro

trimestre “bem legal” para o Produto Interno Bruto (PIB), diz Marcela Rocha,

economista-chefe da Claritas Investimentos. Ela projeta alta de 6,8% ante o segundo

trimestre. “Estou confortável, mas esses primeiros ‘cheiros’ dizem que pode ser uma

alta um pouco mais forte. Não é um crescimento só por carrego estatístico, mas sim

dos setores ganhando força”, afirma.

O indicador diário de atividade construído pelo Itaú Unibanco atingiu 86 pontos na

média móvel de sete dias até 2 de agosto, crescendo gradualmente desde o

patamar de 66 pontos de abril, segundo Luka Barbosa, economista do banco. A base

100 é a primeira quinzena de março. A percepção de recuperação, diz Barbosa, é

geral e esperada mesmo para os serviços - único grande setor que ainda não trouxe

resultado positivo nos dados oficiais do IBGE -, mas parece mais rápida na indústria.

“Até agora, está em ‘V’, mas não sabemos se vai completar”, afirma.

Nos serviços prestados às famílias, o retorno deve ser mais lento, diz Barbosa, a

depender da desaceleração nos números da pandemia, da redução das medidas de

restrição e também da confiança da população. “Em julho, esse segmento não

parece ter melhorado tanto em relação a junho. A grande dúvida é se ele começa a

se recuperar em agosto.”

O Itaú projeta alta de 8,5% para o PIB do terceiro trimestre e de 1,9% nos três meses

seguintes. A perspectiva de retomada em dois tempos, primeiro em um “V”

incompleto e, depois, mais gradual, também faz parte do cenário da Tendências

Consultoria. “Talvez esse primeiro momento tenha sido relativamente mais rápido

em intensidade”, reconhece o economista Thiago Xavier. Isso não altera, segundo

ele, a perspectiva de uma segunda metade do ano com “limitadores”. Os meses de

agosto e setembro serão importantes exatamente para medir o quanto a retomada



depende dos estímulos fiscais e ajudar a projetar a “velocidade normal” do quarto

trimestre, diz Marcela, da Claritas.

A possibilidade de o auxílio emergencial ser estendido até dezembro, com valor

menor, foi incorporada pela Panamby, que prevê altas de 6,5% no PIB do terceiro

trimestre e de cerca de 3% no quarto, fechando 2020 com queda de 4%. Yuki vê

“riscos altistas” para o segundo semestre na aparente poupança precaucional das

famílias, que poderia sustentar consumo, e na política monetária, pela enorme

injeção de liquidez e pelos efeitos defasados do corte de juros na economia real.

O fator negativo, segundo ele, seria uma percepção de deterioração das contas

públicas e, por isso, é importante garantir o teto de gastos sem “malabarismos”. Para

Vitor Vidal, economista da XP, o maior risco à frente é “a questão sanitária tirando a

confiança de todo mundo”.

Aloisio Campelo Jr., superintendente de Estatísticas Públicas do Instituto Brasileiro de

Economia (Ibre/FGV), nota que a velocidade de recuperação das confianças está, em

geral, mais parecida com a da crise de 2008/2009 - mesmo que a situação fiscal do

país agora seja pior - do que com a registrada na recessão de 2014/2016, muito

lenta. “Os índices avançaram primeiro nas expectativas, na ideia de que ‘pior do que

está não fica’. A percepção da situação atual começa a melhorar, mas lentamente.

Enquanto houver incertezas tão grandes, é possível que a trajetória vá ‘aos trancos e

barrancos’”, diz.
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Aumentar e financiar rede de benefícios é
prioritário, defende professor da FGV
Para Fernando Rezende, tributação sobre transações financeiras pode ser uma
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Rezende: “É preciso discutir sem preconceitos a nova base tributária, menos suscetível à sonegação e a �utuações
cíclicas” — Foto: Claudio Belli/Valor

Um aumento da rede de benefícios para fazer frente ao aumento das disparidades

sociais no cenário pós-pandemia e como financiar isso são questões prioritária,

afirma o professor da Fundação Getulio Vargas (FGV-RJ) Fernando Rezende. Para ele,

a tributação sobre transações financeiras pode ser uma solução para isso.

“É preciso discutir sem preconceitos essa nova base tributária, que é menos

suscetível à sonegação e a flutuações cíclicas da economia”, diz. Para ele, uma nova

cobrança nesse sentido pode financiar parte da desoneração de folha. Essa, diz, é

hoje uma discussão mais prioritária do que a criação de um Imposto sobre Valor

Agregado (IVA).

A folha de salários como base tributária, diz ele, está sendo fortemente erodida por

causa das mudanças do mundo do trabalho. Ao mesmo tempo que a demanda pela

proteção social tende a ser buscada também por aqueles que tendem a não

conseguir lugar no mercado de trabalho por falta de qualificação.

Maior tributação no Imposto de Renda, avalia ele, não seria solução. “A carga já é

alta demais na pessoa jurídica. Na pessoa física não é das mais suaves e pode

dificultar a retenção de mão de obra mais qualificada no Brasil.” Tributar dividendos,

diz ele, afastaria investidores do país.

Rezende defende que é preciso discutir a tributação hoje com uma “moderna

abordagem da progressividade”. “Não basta olhar para um lado do problema. A

justiça social depende de como o Estado se financia e para onde vão os benefícios



da ação do Estado.” Ou seja, é preciso levar em conta se os recursos são destinados

para reduzir a desigualdade, o que neutralizaria a discussão da regressividade na

tributação.

“Eu defendo uma reforma ampla, baseada num estratégia que liga quais são os

problemas e prioridades ao caminho a ser percorrido”, diz ele. O economista não

apresenta propostas alternativas, mas diz que o que está sendo discutido em

termos de IVA no Senado e na Câmara dos Deputados não considera as mudanças

da nova economia. “Não dá para pensar em fazer um IVA no figurino tradicional da

economia industrial.”

A proposta do governo federal, que reúne o PIS e a Cofins na Contribuição Social

sobre Operações com Bens e Serviços (CBS), também não entusiasma Rezende. “O

PIS e a Cofins são na verdade um tributo, apenas com dois regimes diferentes: o

cumulativo e o não cumulativo. Vai afetar a carga tributária setorial e pode até

aumentar a complexidade.”

Para Rezende, é preciso examinar o que está acontecendo nos novos modelos de

negócio, nos quais os processos de produção, circulação e consumo não têm lugar

determinado. “No caso do IVA, como vamos aferir onde o consumo ocorreu numa

federação como a brasileira? Não é verdade que não haverá problemas para

implantar o princípio de destino. Para tentar esclarecer a interpretação sobre as

regras de destino, a União Europeia publicou um regulamento com mais de 90

páginas.”

“Os velhos paradigmas que se fortaleceram durante economia industrial no século

XX precisam ser questionados no século XXI”, diz. Além da regressividade, também a

cumulatividade, aponta. Rezende diz que isso era um conceito importante quando

as cadeias produtivas eram lineares, com agregação de valor a cada etapa, afirma,

usando como comparação um linha de trem e suas estações.

Nas chamadas redes globais de geração de valor, as novas tecnologias permitiram

que a atividade produtiva seja distribuída pelo mundo, com processos de

transformação totalmente novo. Hoje, diz ele, é como se houvesse uma “roda viva

que não está fisicamente instalada em um território. Ela gira, não se sabe onde

começou a girar e onde terminou”. O valor, diz, está no início da cadeia, em quem



por taboola

concebeu no software que originará o projeto de engenharia, o design. “Se o valor

está no início da cadeia, o conceito de cumulatividade deixa de ser relevante”,

argumenta.
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